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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: TÍTULO 
III – CAPÍTULO VII (DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA) – SEÇÃO I (DISPOSIÇÕES GERAIS) 
E SEÇÃO II (DOS SERVIDORES PÚBLICOS). 

CAPÍTULO VII - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Capítulo VII
Da administração pública

Seção I
Disposições gerais

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e efi ciência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos es-
tabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público de-
pende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 
III - o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital 
de convocação, aquele aprovado em concurso público 
de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir car-
go ou emprego, na carreira;
V - as funções de confi ança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefi a e assessoramento; 
VI - é garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical;
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos 
limites defi nidos em lei específi ca; 
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de defi ciência e 
defi nirá os critérios de sua admissão;
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público;
X - a remuneração dos servidores públicos e o sub-
sídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 
ser fi xados ou alterados por lei específi ca, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices; 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de 
cargos, funções e empregos públicos da administra-
ção direta, autárquica e fundacional, dos membros 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, incluídas as van-
tagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e 
nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio 
dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Po-
der Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores 
e aos Defensores Públicos; 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo;
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quais-
quer espécies remuneratórias para o efeito de remu-
neração de pessoal do serviço público; 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servi-
dor público não serão computados nem acumulados 
para fi ns de concessão de acréscimos ulteriores; 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de 
cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalva-
do o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos 
arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou 
científi co; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profi s-
sionais de saúde, com profi ssões regulamentadas; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos 
e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsi-
diárias, e sociedades controladas, direta ou indireta-
mente, pelo poder público; 
XVIII - a administração fazendária e seus servidores 
fi scais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores admi-
nistrativos, na forma da lei;
XIX – somente por lei específi ca poderá ser criada au-
tarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, ca-
bendo à lei complementar, neste último caso, defi nir 
as áreas de sua atuação; 
XX - depende de autorização legislativa, em cada 
caso, a criação de subsidiárias das entidades mencio-
nadas no inciso anterior, assim como a participação 
de qualquer delas em empresa privada;
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XXI - ressalvados os casos especifi cados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão con-
tratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concor-
rentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualifi cação técnica e econômica indis-
pensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
XXII - as administrações tributárias da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específi cas, terão recursos prio-
ritários para a realização de suas atividades e atuarão 
de forma integrada, inclusive com o compartilhamen-
to de cadastros e de informações fi scais, na forma da 
lei ou convênio. 
§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 
que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.
§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei.
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, re-
gulando especialmente: 
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, asseguradas a manutenção de ser-
viços de atendimento ao usuário e a avaliação perió-
dica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (II 
- o acesso dos usuários a registros administrativos e a 
informações sobre atos de governo, observado o dis-
posto no art. 5º, X e XXXIII; 
III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa impor-
tarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o res-
sarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as 
respectivas ações de ressarcimento.
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de di-
reito privado prestadoras de serviços públicos respon-
derão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições 
ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas. 
§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e fi nanceira 
dos órgãos e entidades da administração direta e in-
direta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser 
fi rmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fi xação de metas de desempe-
nho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - o prazo de duração do contrato;
II - os controles e critérios de avaliação de desempe-
nho, direitos, obrigações e responsabilidade dos diri-
gentes;
III - a remuneração do pessoal.”
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas pú-
blicas e às sociedades de economia mista, e suas subsi-
diárias, que receberem recursos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento 
de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos 
de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou 
função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os car-
gos em comissão declarados em lei de livre nomeação 
e exoneração. 
§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas 
em lei. 
 § 12. Para os fi ns do disposto no inciso XI do caput 
deste artigo, fi ca facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fi xar, em seu âmbito, mediante emenda às 
respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite 
único, o subsídio mensal dos Desembargadores do res-
pectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio men-
sal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não 
se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, 
autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: 
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual 
ou distrital, fi cará afastado de seu cargo, emprego ou 
função;
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do 
cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar 
pela sua remuneração;
III - investido no mandato de Vereador, havendo com-
patibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remu-
neração do cargo eletivo, e, não havendo compatibili-
dade, será aplicada a norma do inciso anterior;
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para 
o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;
V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se 
no exercício estivesse.

Seção II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios instituirão, no âmbito de sua competência, re-
gime jurídico único e planos de carreira para os servi-
dores da administração pública direta, das autarquias 
e das fundações públicas.  (Vide ADIN nº 2.135-4)
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Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão conselho de política de adminis-
tração e remuneração de pessoal, integrado por ser-
vidores designados pelos respectivos Poderes. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide ADIN nº 2.135-4)
§ 1º A fi xação dos padrões de vencimento e dos de-
mais componentes do sistema remuneratório obser-
vará: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998)
I - a natureza, o grau de responsabilidade e a com-
plexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 19, de 1998)
§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal mante-
rão escolas de governo para a formação e o aperfei-
çoamento dos servidores públicos, constituindo-se a 
participação nos cursos um dos requisitos para a pro-
moção na carreira, facultada, para isso, a celebração 
de convênios ou contratos entre os entes federados. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)
§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo pú-
blico o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, 
XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei esta-
belecer requisitos diferenciados de admissão quando 
a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato ele-
tivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais 
e Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fi xado em parcela única, vedado o acréscimo 
de qualquer gratifi cação, adicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou outra espécie remunera-
tória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37, X e XI. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)
§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a 
maior e a menor remuneração dos servidores públi-
cos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)
§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário pu-
blicarão anualmente os valores do subsídio e da re-
muneração dos cargos e empregos públicos. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos or-
çamentários provenientes da economia com despesas 
correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para 
aplicação no desenvolvimento de programas de quali-
dade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, 
modernização, reaparelhamento e racionalização do 
serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 19, de 1998)
§ 8º A remuneração dos servidores públicos organiza-
dos em carreira poderá ser fi xada nos termos do § 4º. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, incluídas suas autarquias e fundações, é asse-
gurado regime de previdência de caráter contributivo 
e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pen-
sionistas, observados critérios que preservem o equi-
líbrio fi nanceiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003)
§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previ-
dência de que trata este artigo serão aposentados, cal-
culados os seus proventos a partir dos valores fi xados 
na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003)
I - por invalidez permanente, sendo os proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, exceto se decor-
rente de acidente em serviço, moléstia profi ssional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da 
lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003)
II - compulsoriamente, com proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de 
idade, ou aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, 
na forma de lei complementar; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 88, de 2015)
III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mí-
nimo de dez anos de efetivo exercício no serviço pú-
blico e cinco anos no cargo efetivo em que se dará 
a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98)
a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribui-
ção, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e 
trinta de contribuição, se mulher; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessen-
ta anos de idade, se mulher, com proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 2º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, 
por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a 
remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria ou que serviu de re-
ferência para a concessão da pensão. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, 
por ocasião da sua concessão, serão consideradas 
as remunerações utilizadas como base para as con-
tribuições do servidor aos regimes de previdência de 
que tratam este artigo e o art. 201, na forma da lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003)
§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios di-
ferenciados para a concessão de aposentadoria aos 
abrangidos pelo regime de que trata este artigo, res-
salvados, nos termos defi nidos em leis complementa-
res, os casos de servidores: (Redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 47, de 2005)
I portadores de defi ciência; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 47, de 2005)
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II que exerçam atividades de risco; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
III cujas atividades sejam exercidas sob condições es-
peciais que prejudiquem a saúde ou a integridade fí-
sica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 
2005)
§ 5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribui-
ção serão reduzidos em cinco anos, em relação ao dis-
posto no  § 1º, III, “a”, para o professor que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de magistério na educação infantil e no ensino funda-
mental e médio. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 20, de 15/12/98)
§ 6º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é 
vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à 
conta do regime de previdência previsto neste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98)
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de 
pensão por morte, que será igual: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor 
falecido, até o limite máximo estabelecido para os be-
nefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da par-
cela excedente a este limite, caso aposentado à data 
do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003)
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor 
no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regi-
me geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso em atividade na data do óbito. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor 
real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 9º - O tempo de contribuição federal, estadual ou 
municipal será contado para efeito de aposentadoria 
e o tempo de serviço correspondente para efeito de 
disponibilidade. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15/12/98)
§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fi ctício. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 11 - Aplica-se o limite fi xado no art. 37, XI, à soma 
total dos proventos de inatividade, inclusive quando 
decorrentes da acumulação de cargos ou empregos 
públicos, bem como de outras atividades sujeitas a 
contribuição para o regime geral de previdência so-
cial, e ao montante resultante da adição de proventos 
de inatividade com remuneração de cargo acumulável 
na forma desta Constituição, cargo em comissão de-
clarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de 
cargo eletivo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 15/12/98)
§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de 
previdência dos servidores públicos titulares de car-
go efetivo observará, no que couber, os requisitos e 
critérios fi xados para o regime geral de previdência 
social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15/12/98)

§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração bem como de outro cargo temporário ou 
de emprego público, aplica-se o regime geral de pre-
vidência social. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 20, de 15/12/98)
§ 14 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios, desde que instituam regime de previdência 
complementar para os seus respectivos servidores ti-
tulares de cargo efetivo, poderão fi xar, para o valor 
das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo 
regime de que trata este artigo, o limite máximo es-
tabelecido para os benefícios do regime geral de pre-
vidência social de que trata o art. 201. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 15. O regime de previdência complementar de que 
trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do res-
pectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 
202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio 
de entidades fechadas de previdência complementar, 
de natureza pública, que oferecerão aos respectivos 
participantes planos de benefícios somente na moda-
lidade de contribuição defi nida. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, 
o disposto nos  §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servi-
dor que tiver ingressado no serviço público até a data 
da publicação do ato de instituição do correspondente 
regime de previdência complementar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)
§ 17. Todos os valores de remuneração considerados 
para o cálculo do benefício previsto no § 3° serão de-
vidamente atualizados, na forma da lei. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de apo-
sentadorias e pensões concedidas pelo regime de que 
trata este artigo que superem o limite máximo esta-
belecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social de que trata o art. 201, com percentual 
igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 41, 19.12.2003)
§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha 
completado as exigências para aposentadoria volun-
tária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte por per-
manecer em atividade fará jus a um abono de per-
manência equivalente ao valor da sua contribuição 
previdenciária até completar as exigências para apo-
sentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime 
próprio de previdência social para os servidores titu-
lares de cargos efetivos, e de mais de uma unidade 
gestora do respectivo regime em cada ente estatal, 
ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo in-
cidirá apenas sobre as parcelas de proventos de apo-
sentadoria e de pensão que superem o dobro do limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime ge-
ral de previdência social de que trata o art. 201 desta 
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Constituição, quando o benefi ciário, na forma da lei, 
for portador de doença incapacitante. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercí-
cio os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)
I - em virtude de sentença judicial transitada em jul-
gado; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)
II - mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
III - mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegu-
rada ampla defesa. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998)
§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual 
ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
de origem, sem direito a indenização, aproveitado em 
outro cargo ou posto em disponibilidade com remu-
neração proporcional ao tempo de serviço. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessida-
de, o servidor estável fi cará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa fi nalidade. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PC-PI – DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL – NUCEPE 
– 2018) 
A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência. 
Aponte a alternativa incorreta.

a) A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
indeterminado para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público.

b) As funções de confi ança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 
em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefi a e assessoramento.

c) É garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical.

d) O direito de greve será exercido nos termos e nos limi-
tes defi nidos em lei específi ca.

e) A lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas com defi ciência e defi nirá os 
critérios de sua admissão.

Resposta: Letra A. O erro encontra-se na palavra “in-
determinado”: se a necessidade excepcional é tempo-
rária, então o correto seria dizer que a contratação é 
por tempo determinado. O candidato deve estar bas-
tante atento e fazer uma leitura minuciosa de cada 
alternativa para não cair nesse tipo de “pegadinha” 
muito comum em questõ

es de múltipla escolha.NOÇÕES DE LICITAÇÃO: LEI N. º 
8.666/1993 

Nota-se nos dias atuais a necessidade extrema e 
constante da aquisição de bens e serviços para a ma-
nutenção tanto das necessidades essenciais, quanto das 
supérfl uas. Dentro dessa realidade de consumo, abor-
dar-se-á neste trabalho as formas disponíveis para que 
a gestão pública aplique de maneira consciente o orça-
mento disponível para manutenção de bens e serviços. 

Nesse contexto, os gastos de verbas públicas devem 
seguir uma série de trâmites e regras para que sejam 
aplicados da forma mais vantajosa, com o menor gasto 
e a melhor qualidade. Trata-se de uma tarefa complexa, 
devido às infl uências que podem provocar do ponto de 
vista econômico, social e político no município ou região 
de atuação, devendo, portanto, ser realizada com aten-
ção e cuidado, de forma a satisfazer os direitos e garan-
tias do cidadão e cuidar para que não haja desperdício.

O legislador brasileiro elaborou uma série de nor-
mas a serem seguidas com o intuito de padronizar as 
aquisições e alienações. Dentre elas, destacam-se a 
Lei nº 8.666/1993, que regulamenta o art. 37, XXI, da 
Constituição Federal, instituindo normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e, ainda, a Lei nº 
10.520/2002 (Lei do Pregão).

A licitação é obrigatória para toda Administração Pú-
blica e deve seguir vários princípios, conforme preconi-
zado no art. 37, caput, XXI, da Constituição Federal:

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici-
dade e efi ciência e, também, ao seguinte: [...] 
XX – Ressalvados os casos específi cos na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contrata-
dos mediante processo de licitação pública que asse-
gure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de paga-
mento, mantidas as condições efetivas da proposta, 
nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigên-
cias de qualifi cação técnica e econômica indispen-
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

COMPRAS NO SETOR PÚBLICO

O Setor de Compras ocupa papel de destaque na Ca-
deia de Suprimentos das organizações.

Segundo Martins et al. (2006, p. 81):
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A função de compras assume papel verdadeiramente 
estratégico nos negócios de hoje em face do volume de 
recursos, principalmente fi nanceiros envolvidos, deixando 
cada vez mais a visão preconceituosa de que era uma 
atividade burocrática e repetitiva, um centro de despesas e 
não um centro de lucros.

Nas empresas estatais e autárquicas, como também 
no serviço público em geral, o processo de compras 
obedece uma série de requisitos, conforme estabelece a 
Lei nº 8.666, de 21/6/1993, alterada pela Lei nº 8.883, de 
8/6/1994, motivo pelo qual se tornam totalmente trans-
parentes. 

Sabemos que há várias diferenças entre o processo 
de compra no sistema privado e no sistema público, mas 
destacamos como principal:

• Compras na Administração Pública – FORMALIDA-
DE

• Compras na Administração Privada – INFORMALI-
DADE

De acordo com o Art. 14 da Lei da Licitação, dois prin-
cípios preliminares devem ser seguidos:

• A defi nição precisa do seu objeto; 
• A existência de recursos orçamentários que garan-

tam o pagamento resultante. 
A seguir, as condições necessárias para validar o pro-

cesso de compras públicas:
• Avaliar a necessidade (planejamento); 
• Defi nir o quanto adquirir; 
• Verifi car as condições de guarda e armazenamen-

to; 
• Buscar atender o princípio da padronização; 
• Obter as informações técnicas quando necessárias; 
• Proceder a pesquisas de mercado; 
• Defi nir a modalidade e tipo de licitação ou a sua 

dispensa / inexigibilidade; 
• Indicar (empenho) os recursos orçamentários.

O principal elemento que justifi ca o processo licita-
tório para realização de compras no setor público é a 
TRANSPARÊNCIA que este representa.

Portanto, conceituando temos que:
Licitação é o procedimento administrativo pelo qual 

uma pessoa governamental, pretendendo alienar, adqui-
rir ou locar bens, realizar obras ou serviços, segundo con-
dições por ela estipuladas previamente, convoca interes-
sados na apresentação de propostas, a fi m de selecionar 
a que se revele mais conveniente em função de parâme-
tros antecipadamente estabelecidos e divulgados. Este 
procedimento visa a garantir duplo objetivo: de um lado, 
proporcionar às entidades governamentais possibilidade 
de realizarem o negócio mais vantajoso; de outro, asse-
gurar aos administrados ensejo de disputarem entre si a 
participação nos negócios que as pessoas administrati-
vas entendam de realizar com os particulares.

DISPENSA E INEXIBILIDADE

Quem está obrigado a licitar: União, Estados, Mu-
nicípios, Distrito Federal, Territórios e autarquias estão 
obrigados a licitar, em obediência às pertinentes leis de 
licitação, o que é ponto incontroverso. 

Inexigibilidade de Licitação: A obrigatoriedade so-
mente não se aplica em determinados casos descritos a 
seguir, conforme art. 25, da Lei 8.666/1993:

I – nos casos de haver um fornecedor exclusivo de de-
terminado material, equipamento ou gênero, vedada 
a preferência de marca, devendo haver a compro-
vação de exclusividade por meio de atestado fornecido 
por órgão competente; 
II – para a contratação de serviços técnicos, dentro do 
conceito de serviços técnicos previsto pela própria Lei 
8666/93 em seu artigo 13 e 
III – para a contratação de profi ssional de qualquer 
setor artístico, desde que consagrad
o pela crítica especializada ou pela opinião pública.

Dispensa da licitação só ocorrerá nos casos previs-
tos no artigo 24 da Lei 8.666/1993, que seguem descritos 
a seguir:

É dispensável a licitação: Nos casos de guerra, grave 
perturbação da ordem ou calamidade pública; Quando 
sua realização comprometer a segurança nacional, a 
juízo do Presidente da República; Quando não acudirem 
interessados à licitação anterior, mantidas, neste caso, as 
condições preestabelecidas; Na aquisição de materiais, eq-
uipamentos ou gêneros que só podem ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
bem como na contratação de serviços com profi ssionais 
ou fi rmas de notória especialização; Na aquisição de obras 
de arte e objetos históricos; Quando a operação envolver 
concessionário de serviço público ou, exclusivamente, pes-
soas de direito público interno ou entidades sujeitas ao seu 
controle majoritário; Na aquisição ou arrendamento de im-
óveis destinados ao Serviço Público; Nos casos de emergên-
cia, caracterizada a urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízos ou comprometer a segurança 
de pessoas, obras, bens ou equipamentos; Nas compras ou 
execução de obras e serviços de pequeno vulto, entendidos 
como tal os que envolverem importância inferior a cinco 
vezes, no caso de compras e serviços, e a cinquenta vezes, 
no caso de obras, o valor do maior salário mínimo mensal.

Diferença entre inexigibilidade e dispensa, segundo 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, “a diferença básica entre 
as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifi que a licitação; de 
modo que a lei faculta a dispensa, que fi ca inserida na 
competência discricionária da Administração. Nos casos 
de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, 
porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda 
às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, 
inviável”.

PRINCÍPIOS DA LICITAÇÃO

O processo de licitatório também se baseia em prin-
cípios, como vemos a seguir:

O art. 3º, da Lei nº 8.666/1993, prevê a observância 
dos princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade, probidade adminis-
trativa, vinculação ao instrumento convocatório, julga-
mento objetivo e demais correlatos.
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O Princípio da Legalidade 

Vincula o administrador a fazer apenas o que a lei 
autoriza, sendo que, na licitação, o procedimento deverá 
desenvolver-se não apenas com observância estrita às le-
gislações a ele aplicáveis, mas também ao regulamento, 
caderno de obrigações e ao próprio edital ou convite, 
segundo Hely Lopes Meirelles. 

A não observação desse princípio impregnará o pro-
cesso licitatório de vício, trazendo nulidade como con-
sequência.

O Princípio da Isonomia ou Igualdade

Consiste na ideia de que todos devem receber trata-
mento paritário, em situações uniformes, não sendo ad-
mitidos privilégios ou discriminações arbitrárias.

Princípio da igualdade

Além de consistir na obrigação de tratar isonomi-
camente todos os licitantes, também signifi ca ensejar a 
qualquer interessado que atender às condições indispen-
sáveis de garantia, a oportunidade de disputar o certame.

Princípio da Impessoalidade

Para evitar a preferência por alguma empresa especi-
fi camente, cuja não observação implicaria prejuízo para 
a lisura do processo licitatório, e como consequência a 
decretação da nulidade do processo, ou seja, estabele-
ce que “a atividade administrativa deve ser destinada a 
todos os administrados, dirigida aos cidadãos em geral, 
sem determinação de pessoa ou discriminação de qual-
quer natureza”.

Princípio da Moralidade 

O Princípio da Moralidade signifi ca que a Adminis-
tração Pública, além de obedecer à Lei, deve respeitar a 
moral, adotar condutas honestas. 

Destaca-se como diz Marcio Cammarosano, o prin-
cípio da moralidade não é a moral comum, mas sim a 
moralidade juridicizada.

Princípio da Publicidade

Visa a tornar a futura licitação conhecida dos inte-
ressados e dar conhecimento aos licitantes bem como à 
sociedade em geral, sobre seus atos. Outra função desse 
princípio é garantir aos cidadãos o acesso à documenta-
ção referente à licitação, bem como sua participação em 
audiências públicas

Princípio da Probidade Administrativa

Atos de improbidade (são aqueles que apresentam 
imoralidade administrativa especialmente qualifi cada, 
por atuar de forma desonesta, corrupta, dolosa). Além de 
serem inválidos, ensejam a aplicação de sanções severas 
a seus autores. 

Princípio da Efi ciência

Consiste no dever da Administração realizar a função 
administrativa com rapidez, perfeição e rendimento.

 Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade
Pela Razoabilidade, as decisões administrativas de-

vem ser amparadas e pautadas em justifi cativas racionais, 
com fulcro no bom senso

Princípio da Competitividade

Competitividade garante a livre participação a todos, 
porém, essa liberdade de participação é relativa, não sig-
nifi cando que qualquer empresa será admitida no pro-
cesso licitatório. Por exemplo, não faz sentido uma em-
presa fabricante de automóveis tencionar participar de 
um processo de licitação, quando o objeto do certame 
seja compra de alimentos.

É pelo Princípio da Competitividade que o edital não 
pode conter exigências descabidas, cláusulas ou condi-
ções que restrinjam indevidamente o possível universo 
de licitantes para aquele certame.

 Princípio da Vinculação

Administração e licitantes vinculam-se ao estabeleci-
do no edital ou carta-convite.

Princípio do Julgamento Objetivo

A Administração está obrigada a efetuar o julgamen-
to das propostas com base nos critérios já defi nidos no 
instrumento convocatório.

Princípio da Motivação

Todas as decisões administrativas devem ser sempre 
justifi cadas por escrito no processo da licitação, motiva-
das, ou seja, o agente responsável pela tomada da deci-
são deve enunciar expressamente os motivos de fato e 
de direito que justifi cam determinada decisão. 

MODALIDADES DE LICITAÇÃO

A licitação, como espécie de processo administrativo, 
é dividida em seis modalidades distintas: 

Concorrência –  é a modalidade de licitação própria 
para contratos de grande valor, em que se admite a par-
ticipação de quaisquer interessados, cadastrados ou não, 
que satisfaçam as condições do edital, convocados com a 
antecedência mínima prevista na lei, com ampla publici-
dade pelo órgão ofi cial e pela imprensa particular. 

Tomada de preços – é a licitação realizada entre inte-
ressados previamente registrados, observada a necessá-
ria habilitação, convocados com a antecedência mínima 
prevista na lei, por aviso publicado na imprensa ofi cial e 
em jornal particular, contendo as informações essenciais 
da licitação e o local onde pode ser obtido o edital. A 
nova lei aproximou a tomada de preços da concorrência, 
exigindo a publicação do aviso e permitindo o cadastra-
mento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas. 
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Convite – é a modalidade de licitação mais simples, 
destinada às contratações de pequeno valor, consistin-
do na solicitação escrita a pelo menos três interessados 
do ramo, registrados ou não, para que apresentem suas 
propostas no prazo mínimo de cinco dias úteis. O convite 
não exige publicação, porque é feito diretamente aos es-
colhidos pela Administração por meio de carta-convite. 
A lei nova, porém, determina que cópia do instrumento 
convocatório seja afi xada em local apropriado, esten-
dendo-se automaticamente aos demais cadastrados da 
mesma categoria, desde que manifestem seu interesse 
até vinte e quatro horas antes da apresentação das pro-
postas; 

Concurso – é a modalidade de licitação destinada à 
escolha de trabalho técnico ou artístico predominante-
mente de criação intelectual. Normalmente, há atribuição 
de prêmio aos classifi cados, mas a lei admite também a 
oferta de remuneração; 

Leilão – é espécie de licitação utilizável na venda de 
bens móveis e semoventes e, em casos especiais, tam-
bém de imóveis.

Pregão – é a modalidade de licitação destinada à con-
tratação de bens e serviços comuns, independentemente 
de seu valor, estando disciplinada na Lei nº 10.520/2002. 
Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser obje-
tivamente defi nidos pelo edital, sem grande necessidade 
de avaliações detalhadas, visto que a relação dos bens 
ou serviços comuns encontra-se disposta em anexo do 
Decreto Federal nº 3.555/2000, posteriormente alterado 
pelo Decreto Federal nº 7.174/2010.

FIQUE ATENTO!
Não confundir modalidades de licitação 
com tipos de licitação. 
Por modalidade, compreendemos o proce-
dimento por meio do qual o agente público 
selecionará a melhor proposta para a Admi-
nistração Pública.
Já tipo de licitação, é o que determina os 
critérios para a escolha da melhor proposta.

Existem três tipos básicos de licitação: 
Menor preço – neste caso, o que vale é o menor pre-

ço. Teoricamente, esse menor preço pode chegar a zero 
(ou até mesmo preço negativo). Muitas empresas aca-
bam aceitando preços menores que o viável economi-
camente porque interessa a elas outros fatores como a 
vinculação da imagem a determinado projeto ou a con-
quista de um novo cliente;

Melhor técnica – em alguns casos, principalmente 
quando o trabalho é complexo, o órgão público pode 
basear-se nos parâmetros técnicos para determinar o 
vencedor; 

Menor preço e melhor técnica – neste caso, os dois 
parâmetros são importantes. Assim, no próprio edital de 
licitação deve estar claro o peso que cada um dos parâ-
metros (preço e qualidade técnica) deve ter para que se 
possa fazer uma média ponderada.

Enfi m, ao passo que os tipos de licitação estão rela-
cionados à recepção de propostas, as modalidades estão 
relacionadas aos demais procedimentos administrativos 
adotados na gestão do processo licitatório.

EDITAL DE LICITAÇÃO

É o instrumento pelo qual a Administração leva ao 
conhecimento público a abertura de concorrência, de to-
mada de preços, de concurso e de leilão, fi xa as condições 
de sua realização e convoca os interessados para a apre-
sentação de suas propostas.

Como lei interna, vincula a Administração e os parti-
cipantes.

Funções do edital: 
• Dá publicidade à licitação; 
• Identifi ca o objeto licitado e delimita o universo 

das propostas; 
• Circunscreve o universo dos proponentes; 
• Estabelece os critérios para análise e avaliação dos 

proponentes e das propostas; 
• Regula atos e termos processuais do procedimen-

to;
• Fixa cláusulas do futuro contrato.

Quanto à sua habilitação, por vezes denominada 
“qualifi cação”, é a fase do procedimento em que se ana-
lisa a aptidão dos licitantes. 

Detalhe Importante: 
• Aptidão – qualifi cação indispensável para que a 

proposta possa ser objeto de consideração.
• Sem aptidão – o órgão competente não habilita.
• 
Observa-se: modalidade de licitação, chamada “con-

vite”, inexiste a fase de habilitação –  aqui a aptidão é 
presumida; é feita a priori pelo próprio órgão licitante 
que escolhe e convoca aqueles que julgam capacitados a 
participar do certame, admitindo, também, eventual inte-
ressado, não convidado, mas cadastrado.

Classifi cação – momento em que as propostas admi-
tidas são ordenadas em função das vantagens que ofe-
recem, na conformidade dos critérios de avaliação esta-
belecidos no edital. 

A classifi cação é dividida em duas fases: 
• Abertura de envelopes “proposta” – a abertura é 

feita em ato público, previamente designado, la-
vrando-se ata circunstanciada ao fi nal.

• Julgamento das propostas – objetivo e conforme 
os tipos de licitação.

As propostas que estiverem de acordo com o edital 
serão classifi cadas na ordem de preferência, na escolha 
conforme o tipo de licitação. Aquelas que não se apre-
sentarem em conformidade com o instrumento convoca-
tório serão desclassifi cadas. Não se pode aceitar propos-
ta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, ainda que o instrumento convocatório 
não tenha estabelecido limites mínimos (Art. 44, § 3º,  da 
Lei 8.666/1993).
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FASES DO PROCESSO DE LICITAÇÃO

O processo de licitação é dividido em duas fases: fase 
interna e fase externa, as quais, por sua vez, subdividem-
-se em fases específi cas. 

1. Fase interna

Fase preliminar da licitação que compreende os se-
guintes atos: defi nição do objeto a ser contratado, esti-
mativa do custo do contrato, reserva da receita orçamen-
tária, elaboração do instrumento convocatório, exame do 
edital ou carta-convite pela assessoria jurídica, autoriza-
ção para licitar e publicação do edital.

1.1 Fase de Abertura

Assim sendo, o procedimento de licitação é iniciado 
com a abertura de processo administrativo, devidamen-
te autuado, protocolado e numerado, contendo a au-
torização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto 
e do recurso para a despesa, e ao qual serão juntados 
oportunamente: o edital ou convite e respectivos anexos; 
comprovante das publicações do edital ou da entrega 
do convite; ato de designação da comissão de licitação, 
do leiloeiro, administrativo ou ofi cial, ou do responsável 
pelo convite; original das propostas e dos documentos 
que as instruem; atas, relatórios e deliberações da Comis-
são de Licitação; pareceres técnicos ou jurídicos emitidos 
sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade; atos de ad-
judicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e 
respectivas manifestações e decisões; despacho de anu-
lação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fundamentado circunstancialmente; termo de contrato 
ou instrumento equivalente; outros comprovantes de 
publicações e demais documentos relativos à licitação.

2. Fase externa

2.1 Fase de Habilitação

Após a publicação do edital, tem início a fase externa 
da licitação, que é caracterizada pela habilitação e pela 
seleção do melhor licitante, dentre os habilitados. Para a 
habilitação nas licitações, será exigido dos interessados: 
documentação relativa à habilitação jurídica, qualifi cação 
técnica, qualifi cação econômico-fi nanceira, regularidade 
fi scal e prova de que o interessado não empregue em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de de-
zoito anos, bem como não empregue em qualquer tra-
balho menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos. A inabilitação do lici-
tante importa preclusão do seu direito de participar das 
fases subsequentes do processo licitatório.

2.2 Fase de Classifi cação e Julgamento

O julgamento das propostas será objetivo, devendo 
a Comissão de Licitação ou o responsável pelo convite 
realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação e 
os critérios previamente estabelecidos no ato convoca-
tório. No caso de empate entre duas ou mais propostas, 
deverá ser observado o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei 
de Licitações.

Nota-se nesta fase que, com o advento da Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que estabe-
leceu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empre-
sa de Pequeno Porte, ocorreu a adoção de novas regras 
de licitações públicas, dando tratamento diferenciado e 
favorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, com relação à prefe-
rência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes 
Públicos. Na prática, os direitos são: deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprova-
ção de regularidade fi scal, mesmo que com restrições. 
Porém, havendo alguma restrição, será assegurado o 
prazo de dois dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para 
a regularização da documentação. Outro privilégio é o 
direito de preferência nas situações de empate, ou seja, 
quando as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% 
superiores à proposta mais bem classifi cada. No caso do 
pregão, aplica-se às propostas que não sejam superiores 
a 5% da proposta com o menor valor. Dessa forma, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classifi cada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Por 
fi m, o legislador ainda permitiu a promoção de licitação 
pública, desde que os valores envolvidos não superem 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), restrita às microempresas 
e empresas de pequeno porte.

2.3 Fase de Homologação e Adjudicação

Uma vez concluída a fase de classifi cação e julgamen-
to, a autoridade superior à Comissão de Licitação, com 
fundamento no poder-dever que lhe é atribuído, pode-
rá, alternativamente: homologar os atos administrativos 
praticados, confi rmando o resultado da licitação; revogar 
os atos administrativos praticados ou mesmo a licitação 
toda, motivada por razões de interesse público, que de-
corram de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e hábil para justifi car tal conduta ou anular 
os atos administrativos praticados ou mesmo a licitação 
toda, motivada por ilegalidade relacionada ao processo 
licitatório, mediante parecer escrito e devidamente fun-
damentado.

Com o resultado homologado, o licitante cuja pro-
posta tiver sido selecionada terá o direito à adjudicação 
do objeto da licitação. A adjudicação consiste na atribui-
ção do objeto da licitação àquele cuja proposta tenha 
sido selecionada, para imediata execução do contrato.

2.4 Inversão de fases no procedimento licitatório

Convém ressaltar uma exceção trazida pela Lei nº 
11.196/2005 e pela Lei nº 10.520/2002, prevendo que 
o edital de licitação estabelecerá a inversão da ordem 
das fases de habilitação e julgamento nas modalidades 
de pregão e concorrência para outorga de concessões 
e permissões de serviços públicos. Nesses casos, uma 
vez encerrada a fase de classifi cação das propostas, será 
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aberto o envelope com os documentos de habilitação 
do licitante mais bem classifi cado. Uma vez constatado 
o atendimento às exigências editalícias, o licitante será 
declarado vencedor. Por outro lado, caso o licitante me-
lhor classifi cado seja inabilitado, serão analisados os do-
cumentos do licitante classifi cado em segundo lugar, e 
assim sucessivamente.

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

Contrato Administrativo é o contrato celebrado pela 
Administração Pública, com o propósito de satisfazer as 
necessidades de interesse público. De acordo com Bel-
lote Gomes:

Contrato administrativo é um acordo de vontades 
celebrado entre a Administração Pública e o particular 
ou outro ente administrativo (órgão ou pessoa jurídica 
de direito público ou privado) para a realização de ob-
jetivos de interesse público, nas condições estabelecidas 
pela própria Administração Pública, sendo disciplinado 
preferencialmente pela Lei de Licitações. 

1. Principais características

Os contratos administrativos devem estabelecer com 
clareza e precisão as condições para a sua execução, ex-
pressas em cláusulas que defi nam os direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes, em conformidade com 
os termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 
Sendo assim, conforme o disposto no art. 55 da Lei nº 
8.666/1993, são consideradas cláusulas necessárias em 
todo contrato administrativo:

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam:
I – o objeto e seus elementos característicos;
II – o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III – o preço e as condições de pagamento, os crité-
rios, data-base e periodicidade do reajustamento de 
preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;
IV – os prazos de início de etapas de execução, de con-
clusão, de entrega, de observação e de recebimento 
defi nitivo, conforme o caso;
V – o crédito pelo qual correrá a despesa, com a in-
dicação da classifi cação funcional programática e da 
categoria econômica;
VI – as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas;
VI – os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas;
VIII – os casos de rescisão;
IX – o reconhecimento dos direitos da Administração, 
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
desta Lei;
X – as condições de importação, a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso;
XI – a vinculação ao edital de licitação ou ao termo 
que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 
do licitante vencedor;

XII – a legislação aplicável à execução do contrato e 
especialmente aos casos omissos;
XIII – a obrigação do contratado de manter, durante 
toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualifi cação exigidas na licitação.

Além das cláusulas necessárias, os contratos adminis-
trativos possuem determinadas características especiais 
que os diferenciam dos contratos submetidos a outros 
regimes jurídicos. São elas:

1.1 Formalidade

A formalidade caracteriza, em regra, os contratos ad-
ministrativos. Assim, é nulo e de nenhum efeito o con-
trato verbal com a Administração Pública, exceto o que 
tenha por objeto pequenas compras de pronto paga-
mento, assim entendidas aquelas de valor não superior 
a R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Todo contrato administrativo deve trazer o nome das 
partes e os de seus representantes, a fi nalidade, o ato 
que autoriza a sua lavratura, o número do processo de li-
citação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
contratantes às normas previstas na Lei de Licitações e às 
cláusulas contratuais.

1.2 Licitação Prévia

Ressalvadas as hipóteses legais de dispensa e inexi-
gibilidade de licitação, a celebração dos contratos ad-
ministrativos deve ser precedida de licitação, sob pena 
de nulidade, devendo ainda a minuta do futuro contrato 
administrativo constar do edital ou do ato convocatório 
da licitação.

1.3 Cláusulas Exorbitantes

São cláusulas existentes apenas nos contratos admi-
nistrativos e que conferem determinadas prerrogativas à 
Administração Pública, colocando-a em posição de supe-
rioridade em relação aos contratados. Estão previstas no 
art. 58 da Lei de Licitações.

1.4 Prazo Determinado

Como regra, os contratos administrativos devem ter 
início e término predeterminados, sendo vedados os 
contratos administrativos com prazo indeterminado.

1.5 Prestação de Garantias

A critério da autoridade competente, em cada caso, 
e desde que prevista no instrumento convocatório, po-
derá ser exigida prestação de garantia nas contratações 
de obras, serviços e compras, não excedendo 5% do va-
lor do contrato, podendo o contratado optar por uma 
das seguintes modalidades de garantia: seguro-garantia, 
fi ança bancária ou caução em dinheiro ou em títulos da 
dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a for-
ma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Cen-
tral do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme defi nido pelo Ministério da Fazenda.
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